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R e c i t a l d e C a n t o 

de Ofél ia D i o g o Costa 

Pela primeira vez tivemos o 
ensejo de ouvir a linda voz 
de soprano da cantora D. 
Ofélia Diogo Costa, num r e ­
cital magnífico, consagrado 
integralmente a uma bela for­
m a musical, o «lied», que 
nesta notável art i s ta possui 
uma delicada e devotada in­
térprete. A sua voz é cr ista­
lina, bem timbrada e igual 
em todos os registos. A dic­
ção é c lara; a emissão fácil. 
Todos estes predicados deno­
t a m a boa escola francesa de 
«lied», em que foi cultivada a 
sua sensibilidade, não só na 
arte de dizer como na arte de 
c a n t a r . 

E m «Bergerettes du XV1TI 
Slècle», deliciosas evocações 
da galante corte do Rei Sol, 
recolhidas e harmonizadas 
por Weckerlin, a cantora 
«disse» com mimo, graça , can­
dura, frescura e Jovialidade, 
os cinco pequenos trechos es­
colhidos da colecção, tendc-
nos agradado em particular, 
Vamour est un enfant trom-
peur, Maman dites-moi (esta 
uma >das mais c a n t a d a s ) , e 
Jeunnes Jilletes. 

iD. Ofélia Costa, lmpfts-se à 
nossa simpatia, pela maneira 
como canta o «lied», dando-
Ihe nobreza, espontaneidade e 
tntimismo. 

Do divino Mozart, escuta­
mos Voi che sapete e Alleluja. 
Nesta última, constata-se a 
forte influência da viagem do 
prodígio de Salzbourg a I t á ­
lia, assombrando o poder de 
Inventiva com que varia, o r ­
n a m e n t a e amplifica o tema, 
sempre sobre a repetição da 
única palavra aleluia, em c a ­
dências e «fiorltura all*anti-
ca» , sem nunca tombar na 
monotonia. 

D. Ofélia Diogo Costa im­
primiu a esta obra uma ln-
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terpretaçáo entusiasta e de 
exaltada fé. 

De Schubert, o génio máxi ­
mo do «lied», perpassou pela 
sala a interrogação de Der 
Neugierige (O Curioso), o 
murmúrio do regato que can­
ta , corre, fresco e rápido, de 
Wohin? (Para onde?) , a con­
fidência imaterial, de Mein 
(Minha), a graça Irónica de 
Die Vogel (Os pássaros) e a 
recordação fervorosa de Die 
Post (A mala posta) . 
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A distinta cantora, incluin­
do no seu programa um pu­
nhado de composições portu­
guesas, deu uma grande lição 
a muitos art istas vocais e ins­
trumentais, que sistematica­
mente ou por indiferença, vo­
tam a um ostracismo odioso 
o nosso património musical. 

O ilustre investigador e cr i ­
tico de a r t e Dr. Aarão de L a ­
cerda revelou-se-nos, com sur-
preza, um amador notável na 
a r t e de compor—com a sua 
Balada da Infanta, de fino 
recorte melódico, estando o 
ambiente medieval musical­
mente bem Ideado na simpli­
cidade da escrita. 

De Luiz Costa, ouvimos Ro­
da do Moinho, melodia a g r a ­
dável, envolvida em harmo­
nias subtis. 

D. Ofélia Costa, fechou 0 
seu interessante recital com a 
audição de cinco «trovas» do 
saudoso compositor açoreano 
Francisco de Lacerda, intitu­
ladas: E' ter arte não falar, 
A alegria dos meus olhos, 
Quem disser que a vida acaba, 
No cimo do alto monte e Que­
ro cantar, ser alegre. 

Na análise estética destas 
«trovas» apreciam-se as flui­
das harmonias, as raras sono­
ridades, a riqueza modulante, 
a fantasia do músico, sem 
cair na retórica ul tra-moder-
na , ou na banalidade sedica 
das harmonizações folclóricas 
dos regentes orfeónlcos. 

As «trovas» de Francisco de 
L a c e r d a são verdadeiras 
obras-primas no género, di­
gnas de figurar no Cancio­
neiro pátrio. 

«Hão-
rnaiaccU'' 

Transcrevemos do nosso 

prezado colega «O Povo 

de Aveiro, de 12 do cor­

rente, este pequeno e 

oportuno artigo: 

No sábado, 4 de Dezembro 
de 1937, n a Assembleia Nacio­
nal, reunida em Lisboa, no 
palácio de S. Bento, um depu­
tado, o sr. dr. José Cabral, 
apresentou um projecto de lei, 
assim concebido: 

«Artigo 1."—O n." 11 do a r ­
tigo 8." da Constituição passa 
a ter a seguinte redacção: 

«Não haverá penas corpo­
rais perpétuas, nem a de mor­
te, salvo, quanto a esta, o caso 
de beligerância com país es­
trangeiro, e para ser aplicada 
no teatro da guerra e, quanto 
a ambas, os crimes contra a 
segurança do Estado. 

«Artigo 2.°—Fica revogada a 
legislação em contrário.» 

Procurou o autor deste pro­
jecto de lei fundamentar a 
sua proposta com argumentos 
que serviram h á multas deze­
nas de anos aos que defen­
diam a pena capital quando 
ela foi abolida no nosso pais 
por entre o caloroso aplauso 
da Europa civilizada. 

A pena imortal de Vitor 
Hugo teceu os maiores louvo­
res ao país que tivera a cora­
gem moral de abolir dos seus 
cód'gos tão monstruoso cas ­
tigo. 

Portugal honrou-se, então. 
«Contra as terríveis realida­

des sociais de hoje, não h á 
sentimentalidade que valha», 
declarou na Assembleia Na­
cional o sr. dr. José Cabral. , 

Contra as terríveis realida­
des sociais de hoje—há que 
dar pão a quem não o tem, 
afirmamos nós. 

Procurar resolver o proble­
m a social com a pena de 
morte parece-nos erro e dos 
mais funestos e nem o argu-
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mento de que a F r a n ç a e a 
Inglaterra, essas democracias, 
consignam nos seus códigos 
tão bárbara pena, pode absol-
ver-nos de reviver o que o pre­
ceito bíblico condena:—«Não 
matarás»! 

Eu não creio que a moral 
cr istã que hoje orienta o E s ­
tado Português possa sancio­
nar um projecto de lei que 
visa a destruir um dos mais 
belos, mais fraternos e gene­
rosos princípios cristãos:— 
«Não matarás»! 

Acusem-nos de sentimenta­
listas. Embora. 

Preferimos que nos conside­
rem um poeta a que nos in­
sultem, chamando-nos" bár­
baro. 

Entre Hoche e Focquier-de-
Tinville, não h á hesitação 
possível. O primeiro é um 
bravo e generoso soldado. O 
segundo é um sectário—e um 
assassino. 

Ainda que nos digam que 
êle apunha a sua assinatura 
nas sentenças de morte , por 
ideal, Isto é, para defender a 
Revolução Francesa dos seus 
inimigos, êle não deixou, con­
tudo, de ser um monstro ávido 
de sangue. 

Não é o caso português, bem 
o sabemos. O sr . dr. José Ca­
bral não é um Focquler-de-
Tinville. Tampouco é um san­
guinário. 

Mas repugna-nos tanto a 
implantação em Portugal da 
pena de morte, e está ela tão 
fora da mentalidade e do sen­
timento português, que por­
fiamos em crer que na Pátr ia 
que a aboliu—como à escra­
vatura, no tempo em que ou­
tros países dela se serviam 
como instrumento civilizador 
de negros—não será possível 
fazê-la vigorar de novo. 

«Não matarás»!—proclamou 

o Mestre. 

—«Não matarás»? 

Não. Portugal não matará ! 


